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Ref: Projeto de Lei — Envia 

Em 04/05/2007 

Ementa: concede parcelamento d
e débitos 

Ex.mo. Sr. Vereador Marcelo Mon
teiro Macedo 

MD Presidente da Câmara Munici
pal de Mariana 

Senhores vereadores 

Encaminhamos o projeto de lei em evidência para análise deste
 Augusto 

Plenário, com o qual se pretende 
dar condições aos contribuintes em

 débito com a 

Fazenda Municipal de regularizar
em a situação perante o Poder Públi

co Municipal. 

A proposta segue uma linha tran
sigente da atual administração, de

 envidar 

esforços para receber seus haveres
, sem penalizar o contribuinte co

m excessos de 

multa e juros, mas também sem abrir mão da cobrança do tributo 

constitucionalmente garantido. 

É dever da Administração instituir e cobrar impostos, dentro da sua 

competência constitucional e da cap
acidade contributiva do cidadão, o q

ue fazemos 

com zelo e parcimônia, sem renunciar à 
receita tributária, como prescreve o artig

o 

14 da LRF. 

Certos de que esta Casa de Leis compr
eende o alcance da norma e o benefíci

o 

que traz ao contribuinte e ao Erário, co
nfiamos na sua plena aprovação. 

Cordialmente, 

uA 

//QAÃCMa Neto 

réfeito Municipal de Mariana 
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PROJETO DE LEINº 745 /2007 

INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE RECUPERAÇÃO DE RECEITAS, 

AUTORIZA PARCELAMENTO DE DEBITOS P
ARA COM A FAZENDA 

MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

Art. 1º - Fica instituído no âmbito municipal o Pro
grama Municipal de Recuperação de 

Receitas, que tem por finalidade oferecer con
dições para reduzir a inadimplência nos 

tributos e demais receitas municipais, inscritos na Dívida Ativa do Município ou 

constituídos em mora até o dia 31/12/2006. 

Art. 2º - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a conceder isenção integral de 

multa e juros aos contribuintes em débito com a 
Fazenda Municipal de qualquer 

natureza, vencidos até o dia 31/12/2006, que s
e apresentarem para quitação dos seus 

débitos até o dia 30/06/2007, para pagamento à
 vista, em uma única parcela. 

Parágrafo Único: A redução de multa e ju
ros de que trata O caput deste artigo 

aplica-se sobre débitos de quaisquer naturezas,
 tributários ou não, ficando excluídos 

do benefício apenas as dívidas originárias de 
infrações fiscais, sanitárias e multas por 

infração ao Código de Posturas. 

Art. 3º - Em relação aos débitos inscritos na D
ívida Ativa, até data aprazada no artigo 

anterior, fica autorizada a concessão de parcela
mento no máximo, 24 (vinte e quatro) 

parcelas, sendo que O montante de cada parcela não será inferior a R$ 50,00 

(cinquenta reais). 

Art. 4º - Os interessados em obter O benefício do
 artigo 2º, deverão requerer O 

parcelamento e efetuar o pagamento até o dia 30/06/2007 diretamente no 

Departamento da Receita do Município. 

Art. 5 - O pedido de parcelamento administrativo de débi
tos ajuizados, incorrerá na 

suspensão do processo judicial até a quitação do débito, ficando o contribuinte 

responsável pelas despesas processuais e honorários adv
ocatícios. 

Art. 6º - Findo o prazo previsto no artigo 4º, os débit
os não liquidados ou negociados 

serão cobrados pela via judicial. ICIPAL DE MARIANA 
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Art. 7º - Os benefícios de redução de multas e juros pr
evistos no artigo 2º, quando 

aplicados em processos de parcelamento tribut
ário em andamento, incidirão sobre o 

valor originário do débito, impondo a redução
 sobre o saldo devedor, desde que o 

contribuinte esteja em dia com os pagamentos da
s parcelas e a redução proposta não 

implique em desconto sobre o valor original do tr
ibuto. 

Art. 8º - Não será objeto de redução o parcelamento
 obtido com base em lei anterior 

de anistia ou benefício similar. 

Art. 9º - Para fins de adequação da base tributária em pr
ocessos que estejam em fase 

de revisão de lançamento, o IPTU incidente sobre
 imóveis que tenham sido objeto de 

parcelamento, em glebas que ainda não dispo
nham da integralidade dos serviços 

urbanos, tomará por base o valor atribuído ao im
óvel localizado em área de expansão 

urbana, independente do bairro em que se situ
a. 

Art. 10 — Nos processos de revisão de lançamen
to o prazo de vencimento do tributo, 

sem incidência de multa, se dará 30 (trinta) dias ap
ós o julgamento da revisão e a 

ocorrência do lançamento efetivo. 

Art. 11 - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação 

Art. 12 - Revogam-se as disposições em contrário. 

á 
/ « CÂMARA MUNICIPAL DE MARIANA 

APROVADOS/P/ UNANIMIDADE — 

Em /4 / /lcuo 1 2002 
LA 
A 

jsld te Secretário



-ç Í:AMARA MUNICIPAL DE MARIANA 
rrotocolado sob nº 0S 

Ú Á F T o MN 7 

EM ;]ÁTL/ 05/20002 /B:39 
TU Cq L2 

PA 
FA 

Emenda Modificativa ao Projeto de L
ei 45/2007 

INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE
 RECU?ERAÇÃO DE 

RECEITAS, AUTORIZA PARCE
LA'MENTO DE DÉEBITOS PAR

A 

COM A FAZENDA MUNICIPAL E
 DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

Ex.mo. Sr. Presidente, 

Dileto Plenário da Câmara Municipal de 
Mariana 

Os vereadores que esta subscrevem, 
regimentalmente amparados, encamin

ha 

à Mesa, para deliberação do Egrégio Plenário, a presente Emenda 

Modificativa ao Projeto de Lei 45/2007 que Institui O Programa de 

Recuperação de Receitas e Autoriza
 Parcelamento de Débitos para Com

 a 

Fazenda Municipal 

a) O artigo 2º do referido Projeto pas
sa a ter a seguinte redação: 

“ Fica o Chefe do Poder Executiv
o autorizado a conceder 

isenção integral de multas e juro
s aos contribuintes em 

débito com a Fazenda Municipal d
e qualquer natureza, 

vencidos até o dia 31/12/2006, que 
se apresentarem para 

quitação dos sSeus débitos ate o dia 30/06/2007, para 

pagamento a vista ou em 12 (doze) parce
las”. 

Justifica-se a oportunidade de tal Emend
a visando facilitar ao contribuinte em 

débito com a Fazenda Municipal que ma
nifestar o desejo de solver tal débito, 

maior facilidade de fazê-lo parceladamen
te em até 12 vezes. 

Portanto, esperando adesão dos demai
s pªrÉÉNqÃRÃWÉIN PE maaaA 

apresentando, APROVADO ( UNANIMIDADE — 

Saudações Legislativas. W Iltddo sGEEEm— 

/DÉ'lld 135%31, 14 de maio déeÍOOÚ . 

Gerald6 Sales de Souza /  Duarte Eustáquio Gonçalves 
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f INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE RECUPERAÇÃO 
DE RECEITAS, 

AUTORIZA PARCELAMENTO DE DÉBITOS PAR
A COM AÀ FAZENDA 

MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

Art. 1º - Fica instituído no âmbito municipal o P
rograma Municipal de Recuperação de 

Receitas, que tem por finalidade oferecer cond
ições para reduzir a inadimplência nos 

tributos e demais receitas municipais, inscritos na Dívida Ativa do Município ou 

constituídos em mora até o dia 31/12/2006. 

Art. 2º - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a con
ceder isenção integral de 

multa e juros aos contribuintes em débito
 com a Fazenda Municipal de qualquer 

natureza, vencidos até o dia 31/1 2/2006, que 
se apresentarem para quitação dos seus 

débitos até o dia 30/06/2007, para pagamento à vista ou em doze  parcelas, 

obedecendo o valor da parcela mínima instituíd
a no art. 3º. 

Parágrafo Único: A redução de multa e jur
os de que trata o caput deste artigo aplica- 

se sobre débitos de quaisquer naturezas,
 tributários ou não, ficando excluídos do 

benefício apenas às dívidas originárias d
e infrações fiscais, sanitárias e multas por 

infração ao Código de Posturas. 

Art. 3 - Em relação aos débitos inscritos na Dívida
 Ativa, até data aprazada no artigo 

anterior, fica autorizada a concessão de p
arcelamento no máximo, 24 (vinte e quatro

) 

parcelas, sendo que O montante de ca
da parcela não será inferior a R$ 50,00 

(cingúenta reais). 

Art. 4 - Os interessados em obter o benefício 
do artigo 2º, deverão requerer O 

parcelamento e efetuar O pagamento até o dia 30/06/2007 diretamente no 

Departamento da Receita do Município. 

Art. 5 - O pedido de parcelamento adminis
trativo de débitos ajuizados, incorrerá na 

suspensão do processo judicial até a quitação do débito, ficando o contribuinte 

responsável pelas despesas processuais e hon
orários advocatícios. 

Art. 6 - Findo o prazo previsto no artigo 4º
, os débitos não liquidados ou negociados 

serão cobrados pela via judicial. 

Art. 77 - Os benefícios de redução de multas e ju
ros previstos no artigo 2º, quando 

aplicados em processos de parcetamento tr
ibutário em andamento, incidirão sobre o 

valor originário do débito, impondo a reduçã
o sobre o saldo devedor, desde que o 

contribuinte esteja em dia com os pagamento
s das parcelas e a redução proposta não 

implique em desconto sobre o valor original do tribut
o. 
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Art. 8º - Não será objeto de redução o parcelame
nto obtido com base em lei anterior 

de anistia ou benefício similar. 

Art. 9º - Para fins de adequação da base tributária em pr
ocessos que estejam em fase 

de revisão de lançamento, o IPTU incidente sobr
e imóveis que tenham sido objeto de 

parcelamento, em glebas que ainda não dispon
ham da integralidade dos serviços 

urbanos, tomará por base o valor atribuído ao im
óvel localizado em área de expansão 

urbana, independente do bairro em que se situa. 

Art. 10 — Nos processos de revisão de lançamen
to o prazo de vencimento do tributo, 

sem incidência de multa, se dará 30 (trinta) di
as após o julgamento da revisão e a 

ocorrência do lançamento efetivo. 

Art. 11 - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação 

Art. 12 - Revogam-se as disposições em contrário
. 

Mariana, 17 de maio de 2007. 
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